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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DANILO DA SILVA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO. COLABORAÇÃO 
PREMIADA (ART. 4º, INCISO II, DA LEI Nº 12.850/13). DESCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE EFICÁCIA NAS DESCLARAÇÕES DO AGRAVANTE. 
TESE DE LATROCÍCIO DEVIDAMENTE DESVENDADA PELA POLÍCIA. 
PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA 
ESTREITA VIA DO WRIT. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - As instâncias antecedentes, após análise detida do acervo probatório 
produzido nos autos, concluíram que a colaboração do paciente não foi eficaz, pois 
a polícia já tinha chegado a tese do latrocínio quando ele foi preso.

III - O entendimento está em consonância com a jurisprudência do STJ de 
que, a redução de pena decorrente das informações prestadas a título de delação 
depende da sua real eficácia para a desarticulação da organização criminosa e 
identificação dos envolvidos nessa associação (HC n. 242.107/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 26/10/2015).

IV - Rever o entendimento adotado pela Corte de origem como pleiteado, 
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência incabível na via estreita 
do habeas corpus.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. LATROCÍNIO. COLABORAÇÃO 
PREMIADA (ART. 4º, INCISO II, DA LEI Nº 12.850/13). 
DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE EFICÁCIA NAS 
DESCLARAÇÕES DO AGRAVANTE. TESE DE 
LATROCÍCIO DEVIDAMENTE DESVENDADA PELA 
POLÍCIA. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - As instâncias antecedentes, após análise detida do 
acervo probatório produzido nos autos, concluíram que a 
colaboração do paciente não foi eficaz, pois a polícia já tinha 
chegado a tese do latrocínio quando ele foi preso.

III - O entendimento está em consonância com a 
jurisprudência do STJ de que, a redução de pena decorrente 
das informações prestadas a título de delação depende da sua 
real eficácia para a desarticulação da organização criminosa 
e identificação dos envolvidos nessa associação (HC 
n. 242.107/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 26/10/2015).
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IV - Rever o entendimento adotado pela Corte de 
origem como pleiteado, demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de DANILO DA SILVA 

DE JESUS, contra decisão monocrática (fls. 200-202) que não conheceu do presente 

habeas corpus impetrado.

Nas razões recursais, o agravante renova o pedido contido na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus de ofício ao paciente, para que seja concedida integralmente a ordem 

pleiteada.

O Ministério Público Federal, às fls. 217-222, manifestou-se pelo não 

provimento do recurso e a manutenção da decisão recorrida

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 

monocrática, assim proferida (fls. 200-202):

 

"Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em substituição à 
revisão criminal ou ao recurso constitucional próprio, diante do disposto no art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça considera passível de 
correção de ofício o flagrante constrangimento ilegal.  
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Na hipótese, o pleito formulado no presente writ é dotado de plausibilidade 
jurídica, circunstância que autoriza a atuação ex officio. 

A sentença, ao não reconhecer a colaboração premiada, dispôs o seguinte 
(fl.121):

 
Não vale prosperar a tese defensiva de colaboração premiada do réu 

DANILO DA SILVA DE JESUS, vulgo “GAROTO”, uma vez que a polícia já tinha 
chegado a tese do latrocínio quando o mesmo foi preso, de modo que suas declarações 
serviram no âmbito de demonstrar como o crime ocorrera.

 
O Tribunal de origem manteve o entendimento do Juízo singular nestes termos 

(fls.171-172):
 
[...] Quanto à colaboração premiada, melhor sorte não assiste ao recorrente.
[...] A colaboração premiada é uma técnica de investigação consistente na 

oferta de benefício pelo Estado àquele que confessar e prestar informações úteis ao 
esclarecimento do fato delituoso, desde que presentes os requisitos legais.

[...] Não é qualquer colaboração do agente que permite a aplicação do 
referido instituto, ela precisa ser efetiva para a identificação dos demais co-autores ou 
partícipes, sendo uma fonte de prova de fatos que os órgãos investigativos não tinham 
conhecimento.[...]

[...]
[...] Na espécie, como bem ressaltado na sentença atacada, a polícia já tinha 

chegado a tese do crime de latrocínio quando o apelante foi preso, de modo que as suas 
declarações apenas serviram para demonstrar como o crime ocorrera, restando 
configurada apenas a figura da atenuante relativa à confissão espontânea, que foi 
devidamente reconhecida na segunda fase da dosimetria.

 
No caso, as instâncias antecedentes, após análise detida do acervo probatório 

produzido nos autos, concluíram que a colaboração do paciente não foi eficaz, pois a 
polícia já tinha chegado a tese do latrocínio quando ele foi preso. 

O entendimento acima está em consonância com a jurisprudência do STJ de 
que, a redução de pena decorrente das informações prestadas a título de delação 
depende da sua real eficácia para a desarticulação da organização criminosa e 
identificação dos envolvidos nessa associação (HC n. 242.107/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/10/2015).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE PROVA JUDICIAL, PRODUZIDA SOBRE O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. VIA INADEQUADA PARA SE AFERIR A SUFICIÊNCIA DA 
PROVA PARA A CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
MAUS ANTECEDENTES. EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÃO CRIMINAL ALCANÇADA 
PELO PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO COMO ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
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COLABORAÇÃO PREMIADA. ART. 41, DA LEI DE DROGAS. REQUISITOS LEGAIS 
NÃO ATENDIDOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. REGIME 
PRISIONAL INICIAL. MODALIDADE FECHADA É A ÚNICA POSSÍVEL. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
- A aplicação da redutora do art. 41, da Lei de Drogas foi afastada, na 

origem, porque "[o] instituto da delação premiada, para ser aplicado, exige que o 
beneficiado integre quadrilha ou organização criminosa, e que suas informações 
determinem a identificação dos demais integrantes, ou, ainda, a recuperação do produto 
do crime (mesmo porque droga não é produto de crime, senão seu objeto)" (fl. 320).

- Não é qualquer cooperação do acusado ou investigado com as autoridades 
do sistema de justiça criminal que conduz à incidência da redutora, mas apenas a que 
levar à identificação dos integrantes de determinada quadrilha ou à recuperação do 
produto do crime.

- Na hipótese, a Corte de origem concluiu que a colaboração do agravante 
não teria levado a nenhum dos resultados previstos na lei como requisitos do benefício 
(ausência de colaboração efetiva), juízo de fato que não pode ser reformado nesta via 
estreita, de cognição sumária, do writ.

[...]
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 658.477/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3/5/2021.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. QUANTIDADE DE DROGA. USO DE ATOS 
INFRACIONAIS COMO INDICATIVO DE DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. NEGATIVA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO DA PENA PELA DELAÇÃO. INVIÁVEL. AUSÊNCIA DE COLABORAÇÃO 
EFETIVA.

[...]
6. Em habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa. O 

procedimento do habeas corpus não permite a dilação probatória, pois exige prova pré-
constituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração 
(AgRg no HC n. 289076/SP - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 
19/5/2014; AgRg no HC n. 291366/PE - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Rogério Schietti Cruz 
- DJe 29/5/2014; HC n. 269077/PE - 6ª T. - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 
2/6/2014).

7. Acerca da causa de diminuição de pena do art. 41 da Lei 11.343/2006, a 
redução por informações prestadas a título de delação depende da sua real eficácia para 
a desarticulação da organização criminosa e identificação dos envolvidos nessa 
associação (HC 242.107/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe 26/10/2015), o que não se deu na hipótese.

8. Habeas corpus denegado. (HC n. 660.874/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, DJe de 
28/10/2021.)

 
No mais, para rever o entendimento adotado pela Corte de origem como 
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pleiteado, demandaria o revolvimento fático-probatório, providência incabível na via 
estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 
presente habeas corpus.   Publique-se. Intimem-se.   Cientifique-se o Ministério Público 
Federal.   Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo."
 

 
A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 

encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve 
ser mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao 
recurso especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
13/10/2014 - grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 1º/9/2014 - grifei).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0080974-3 HC 730.707 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07009358820188020049  7009358820188020049

EM MESA JULGADO: 22/11/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : DANILO DA SILVA DE JESUS (PRESO)
CORRÉU    : GUSTAVO AUGUSTO FARIAS SANTOS 
CORRÉU    : PAULO SERGIO ZUMBA JUNIOR 
CORRÉU    : EDNILSON PEDRO JESSE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO DA SILVA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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